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Numero Subseri-

Pafs de ¢&0 (milhdes

acgdes de DSE)

Irdo (Republica Islamica do) ... 1659 16.59
Iraque... ... ... o o 350 3.50
Israel ... ... o0 oo een e e e e 474 4.74

Jamahiriyas Arabe Lfbia Popular So-

cialista ... ... ... .. oo e 181 1.81
Jordfnia ... ... wh e e e e o 97 0.97
Jugoslévia... v e e e e e 635 6.35
Kampuchea ... ... ... .. e e e 93 0.93
Koweit vee eee see wee ees 930 9.30
Lesoto ... ... i wr eed e e e 50 0.50
Libano ... ... .. o oah e el 142 142
Libéria ... ... ... . o e e 84 0.84
Madagéscar ... ... ... v e e e 100 1.00
Maldsia ... ... ... .. oo e e e 579 5.79
Malawi ... ... ... .o e e 77 0.77
Maldivas ... ... ... .. . o o 50 0.50
Mali ... ... . o 75 0.75
Marrocos ... ... . el e e 374 3.48
Maurfcia ... ... ... .. oo el 87 0.87
Mauritdnia ... ... ... e e eee eee 63 0.63
México ... .. . . 1192 11.92
Mocambique ... ... ... . ol e 97 0.97
Nepal ... ... . i o cor e o 69 0.69
Nicardgua... ... ... ... .. .o o 102 1.02
Niger ... ... ... 62 062
Nigéria ... o vee o or e e e e 844 8.44
OmE ... ... v eh e e e e e 94 0.94
Panamé ... ... ... o e e e 131 1.31
Papuédsia — Nova Guiné ... ... ... ... 96 0.96
Paquistdo ... ... ... .. oo oo 660 6.60
Paraguai ... ... cee eee e e e 80 0.80
Peru ... ... ... .. 373 3.73
Portugal ... ... ... .. i e e e 382 3.82
Quénia .. ... 172 1.72
Republica Arabe Stria ... ... ... .. .. 168 168
Republica Centro-Africana... ... ... 60 0.60
Repuiblica Democrética Popular do Laos 60 0.60
Republica Dominicana ... ... ... .. ... 147 1.47
Roménia ... ... ... ... 556 5.55
Ruanda ... ... ... ... ... 75 0.75
Samoa Ocidental ... ... ... ... ... ... 50 0.50
Santa Luzia ... ... ... ... ... .. .. 50 0.50
S. Cristébal e Neves ... ... ... ... ... 50 0.50
S. Tomé e Principe... ... ... ... ... ... 50 0.50
S. Vicente ... ... v e ene see e e 50 0.50
Senegal ... ... . 145 145
Serra Loa... ... ... ... 75 0.75
Seychelles 50 0.50
Singapura... 154 1.54
Somélia ... ... ... ... .. oo o . 78 0.78
Sri Lanka .. 271 2.71
Suddo ... ... ... .. .. 206 2.06
Suriname ... ... ... .. .. .. .. 82 0.82
Suazil&ndia ... ... ... 58 0.58
Tailandia ... ... ... ... 421 421
Tanzénia ... ... ... ... ... 141 141
TORO oo wvo vor vee an 77 071
Trindade e Tobago... ... ... 203 2.03
Tunfsia ... ... ... 156 1.56
Turquia ... ... .. or e e 462 4.62
Uganda ... ... ... .. o o . 132 1.32
Uruguai ... ... ... .o oo e 202 2.02
Vanuatu ... ... c. v wer oeee oeen e 50 0.50
Venuzuela ... ... e 1427 14.27
Vietname ... ... .. ... 220 2.20
Zaire ... ... .. . . cer e eee e 338 3.38
Z&mbia ... ... ... ... 318 3.18
Zimbabwe ... ... ... ... 236 2.36
Total ... ... ... 40 527 405.27

100 000 1000.00

* Para os fins desta Convengdo, os pafses in-
cluidos na categoria dois sdo paises em vias de desen-
volvimento.

Apéndice B
Elei¢éo de administradores
1. Os candidatos ao lugar de administrador serdo

designados pelos governadores desde que um governa-
dor s6 possa designar uma pessoa.

2. Os governadores elegerdo os administradores por
meio de escrutinio.

3. Para o escrutinio dos administradores, cadg
vernador exprimird a favor de um candidato 1;od(,sg(L
votos atribuidos ao membro que ele represents d
acordo com o disposto na secgdo @) do artigo 402,

4. Um quadro do mimero de administradores gey
eleito separadamente, um por cada governador g,
membros que detenham o maior nimero de acgdes, ss
o nimero total de administradores néo for divisive] por
quatro, o nimero de administradaores eleito det,
modo serd a quarta parte do mimero, divisivel por qu,.
tro, imediatamente inferior.

5. Os restantes administradores serdo eleitos pely
outros governadores de acordo com o disposto ny
pardgrafos 6 a 11 deste apéndice.

6. Se o niimero de candidatos propostos for igual 5,
nimero desses administradores por eleger, todos ¢
candidatos serdo eleitos em primeiro escrutinio; no ep.
tanto, se um candidato ou candidatos tiverem recebig,
menos do que a percentaFem minima do nimero toty]
de votos determinado pelo Conselho de Governadore
para tal elei¢do, ndo serdo eleitos se qualquer cand;
dato tiver recebido mais do que a percentagem maximg
go total de votos fixada pelo Conselho %e Governa.

ores.

7. Se o nimero de candidatos propostos exceder
nimero desses administradores por eleger, os candida-
tos que recebem um maior nimero de votos serio elei.
tos, com a excep¢do de qualquer candidato que tenhs
recebido menos do que a percentagem minima dp
ndmero total de votos fixada pelo Conselho de Gover-
nadores.

8. Se no primeiro escrutinio ndo forem eleitos todos
esses restantes administradores, serd realizado um se
gundo escrutinio. O candidato ou candidatos que nio
orem eleitos no primeiro escrutinio podem novamente
candidatar-se a eleigéo.

9. No segundo escrutinio, o voto serd limitado: j)
aqueles governadores que votaram no primeiro es
crutinio em candidato nao eleito; e ii) aqueles governa
dores que votaram no primeiro escrutinio a favor de
um candidato eleito que jd tenha recebido a percenta
gem maxima do total dos votos determinada pelo Con-
selho de Governadores antes de serem tidos em conta
os seus votos.

10. Para determinar a partir de que momento us
candidato eleito recebeu mais do que a percentagem
méxima dos votos, os votos do governador que expri
miu o maior nimero de votos a favor desse candidato
serdo contados primeiro, a seguir os votos do governa
dor que exprimiu o nimero imediatamente inferior, ¢
assim sucessivamente, até que tal percentagem sejs
atingida.

11. Se depois do segundo escrutinio todos os res
tantes administradores ndo tiverem sido eleitos, real
zar-se-d30 outros escrutinios segundo o0s mesmos
principios, até que todos os restantes administradores
sejam eleitos, desde que, quando sé faltar eleger um
administrador, este administrador possa ser eleito por
maioria simples dos restantes votos, considerando-st
ter sido eleito pela totalidade desses votos.

Lei n? 54/I11/89
de 13 de Julho
Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popw

lar decreta, nos termos da alinea b) do artigo 58° d#
Constituigdo, o seguinte:
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Artigo 1°

Nos termos do artigo 58° alinea k) da Constituigéo, é
storizada a adesdo a Convengdo referente as in-
-acgbes e a certos outros actos cometidos a bordo de
eronaves, adoptada em Téquio, em 14 de Setembro de
963, cujo texto em lingua francesa e respectiva
radugéio ndo oficial em lingua portuguesa fazem parte
itegrante da presente lei, a que vém anexos.

Artigo 2¢

A presente lei entra imediatamente em vigor e a
sencionada Convengédo produzird efeitos de conformi-
ade com o que nela se estipula.

Aprovada em 12 de Junho de 1989

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
\btlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 6 de Julho de 1989.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ARISTIDES MARIA
’EREIRA.

ONVENTION RELATIVE AUX INFRACTIONS
ET CERTAINS AUTRES ACTES COMMIS A
BORD DES AERONEFS

Signée a Tokio le 14 Septembre 1963
LES ETATS Parties a la présente Convention
SON CONVENUS des dispositions suivantes:

CHAPITRE PREMIER
Champ d'application de la convention
Article premier
1. La présente Convention s'applique:
@) aux infractions aux lois pénales;

b) aux actes qui constituant ou non des infrac-
tions, peuvent com{)romettre ou compremet-
tent la sécurité de I'aéronef ou de personnes
ou de biens & bord, ou compromettent le bon
ordre et la discipline & bord.

2. Sous réserve des dispositions du Titre III, la pré-
sente Convention s'applique aux infractions commises
ou actes accomplis par une personne & bord d'un aéro-
nefimmatriculé dans un Etat contractant pendant que
tet aéronef se trouve, soit en vol, soit & la surface de
a_haui':e mer ou d'une region ne faisant partie du terri-
boire d'aucun Etat,

esg' Au{: fins de la présente Convention, un aéronef
- considéré comme en vol depuis le moment ou la
T°¢ motrice est employée pour décoller jusqu'au mo-
ent od I'atterrissage a pris fin.

4. La présente Convention ne s'applique pas aux aé-

;%’]’i‘::? utilisés & des fins militaires, de douane ou de

Article 2

résse&ns Préjudice des dispositions de I'Article 4 et sous
fﬁrsone es exigences de la sécurité de I'aéronef et des
2 pr é“es ou des biens & bord, aucune dispositions de
tomm. ente Convention ne peut etre interprétée

Me autorisant ou prescrivant l'application de

quelque mesure que soit dans le cas d'infractions a des
lois pénales de caractére politique ou fondées sur la
discrimination raciale ou religieuse.

CHAPITRE II
Compétence
Article 3

1. L'Etat d'immatriculation de l'aéronef est compé-
tent pour connaitre des infractinns commises et actes
accomplis a bord.

2. Tout Etat contractant prend les mesures néces-
saires pour établir sa compétence, en sa qualité d'Etat
d'immatriculation, aux fins de connaitre des infrac-
tions commises & bord des aéronefs inscrits sur son
registre d'immatriculation.

3. La présente Convention n'écarte aucune compé-
tence pénale exercée conformément aux lois nationa-
les.

Article 4

Un Etat contractant qui n'est pas I'Etat
d'immatriculation ne peut géner l'exploitation d'un aé-
ronef en vol en veu ‘d'exercer sa compétence pénale a
I'égard d'une infraction commise 4 bord que dans les
cas suivants:

a) cette infraction a produit effet sur le territoire
dudit Etat;

b) cette infraction a été commise par ou contre
un ressortissant dudit Etat ou une personne
y ayante sa residence permanente;

c) ceéte infraction compromet la sécurité dudit
tat;

d) cette infraction constitue une violation des
régles ou réflements relatifs au vol ou a la
télanoeuvre es aéronefs en viguer dans ledit

tat;

e) l'exercice de cette compétence est nécessaire
pour assurer le respect d'une obligation qui
incombe audit Etat en vertu d'un accord
international multilatéral.

CHAPITRE 111
Pouvoirs du commandant d'aéronef
Article 5

1. Les dispositions du présent Titre ne s'appliquent
aux infractions et aux actes commis ou accomplis par
une personne, ou sur le point de 1“étre , 4 bord d'un aé-
ronef en vol, soit dans l'espace aérien de I'Etat
d'immatriculation, soit au dessus de la haute mer ou
d'une région ne faisant partie du teritoire d'aucun
Etat, que si le dernier point de décollage ou le prochain
point d'atterrissage prévu est situé sur le territoire
d'un Etat autre que celui d'immatriculation, ou si aéro-
nef vole ultérieurement dans l'espace aérien d'un Etat
autre que I'Etat d'immatriculation, ladite personne
étant encore a bord.

2.Aux fins du présent Titre, et nonobstant les dispo-
sitions de I'Article ler, paragraphe 3, un aéronef est
considéré comme en vol depuis le momente oq,
l'embarquement étant terminé, toutes ses portes exté-
rieures ont été fermées jusqu'au moment ou l'une de
ces portes est ouverte en vue du débarquement. En cas
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d'atterrissage forcé, les dispositions du présent Titre
continuent de s'appliquer 4 l'égard des infractions et
des actes servenus & bord jusqu'a ce que 'autorité com-
pétente d'un Etat prenne en charge 'aéronef ainsi que
les personnes et biens & bord.

Article 6

1. Lorsque le commandant d'aéronef est fondé a
croire qu'une personns a commis ou a accoompli, ou
est sur le point de commettre ou d'accomplir & bord
une infraction ou un acte visés a l'Article ler, para-
graphe 1, il peut prende, a l'égard de cette personne,
les mesures raisonnables, y compris les mesures de
contrainte, qui sont nécessaires:

a) pour garantir la sécurité de l'aéronef ou de
personne ou de biens a bord;

b) pour maintenir le bon ordre et la discipline &
bord;

¢) pour lui permettre de remettre ladite per-
sonne aux autorités compétentes ou de la dé-
barquer conformément aux dispositions du
présent Titre.

2. Le commandant d'aéronef peut requérir ou auto-
riser l'asistance des autres membres de l'équipage et
sans pouvoir l'exiger, demander ou autoriser celle des
passagers en vue d'appliquer les mesures de contra-
inte qu'il est en droit de prend. Tout membre
d'équipage ou tout passager peut également prende,
sans cette autorisation, toutes mesures préventives
raisonnables, s'il est fondé a croire qu'elles s'imposent
immédiatement pour garantir la sécurité de l'aéronef
ou de personnes ou de biens a bord.

Article 7

1. Les mesures de contrainte prises a l'égard d'une
personne, conformément aux dispositions de 1'Article
6, cesseront d'étre appliquées au-dela de toute point
d'atterissage 4 moins que:

a) ce point ne soit situé sur le territoire d'un
Etat non contractant et que les autorités de
cet Etat ne refusent d'y permettre le débar-
quement de la personne interessée, ou que
des mesures de contrainte n'aient été impo-
sées a celle-ci, comformément aux disposi-
tions de I'Article 6, paragraphe 1, ¢) pour
permettre sa remise aux autorités compé-
tentes;

b) Tlaéronef ne fasse un atterissage forcé et que
le commandant d'aéronef ne soit pas en me-
sure de remettre la personne intéressée aux
autorités compétentes;

¢) la personne intéressée n'accepte de continuer
a étre transportée au-dela de ce point en
restant soumise aux mesures de contrainte.

2. Le commandant d'aéronef doit, dans les moindres
délais et, si possible, avant d'atterir sur le territoire
d'un Etat avec 4 son bord une personne soumise a une
mesure de contrainte prise conformément aux disposi-
tions de 1'Article 6, informer les autorités dudit Etat
de la présence a bord d'une personne soumise i une
mesure de contrainte et des raisons de cette mesure

TOKYO
Article 8

1. Lorsque le commandant d'aéronef est fondg ,
croire qu'une personne a accompli ou est sur le Poiny
d'accomplir & bord un acte visé a I'Article ler, Par
graphe 1, b), il peut débarquer cette personne gy, ]'
territoire de tout Etat ou atterrit I'aéronef poyr aut
tant que cette mesure soit nécessaire aux fins viggg A
I'Article 6, paragraphe 1, a) ou b).

2. Le commandant d'aéronef informe les autorités g,
I'Etat sur le territoire duquel il déebarque une per
sonne, conformément aux dispositions du présent arg
cle, de ce débarquement et des raisons qui I'ont motiy

Article 9

1. Lorsque le commandant d'aéronef est fond¢ ;
croire qu'une personne a accompli & bord de I'aérong
un acte qui, selon lui constitue une infraction gravg
conformément aux lois pénales de IEty
d'immatriculation de I'aéronef, il peut remettre ladi
personne aux autorités compétentes de tout Etat cop
tractant sur le territoire duquel atterrit I'aéronef.

2. Le commandant d'aéronef doit, dans les moindzg
délais et si possible avant d'atterrir sur le territoir
d'un Etat contractant avec & bord une persone qu'il;
I'intention de remettre conformément aux dispositions
du paragraphe precédent, faire connaitre cette inten
tion aux autorités de cet Etat ainsi que les raisons qu
la motivent.

3. Le commandant d'aéronef communique aux aute
rités auxquelles il remet l'auteur présumé &
I'infration, conformément aux dispositions du présent
article, les éléments de preuve et d'information qui
conformément & la loi de Etat d'immatriculation d
I'aéronef, sont légitimement en sa possession.

Article 10

Lorsque l'application des mesures prévues la pre
sente Convention est conforme a celle-ci, ni le comman
dant d'aéronef, ni un autre membre de 1'équipage, n
un passager, ni le propriétaire, ni l'exploitant %
I'aéronef, ni la personne pour le compte de laquell
vol a été effectué, ne peut étre déclaré responsabkh
dans une procédure engagée en raison d'un préjudic
subi par la personne qui a fait 1'objet de ces mesures.

CHAPITRE IV
Capture illicite d'aéronefs
Article 11

1. Lorsque, ilicitiment, et par violence ou menace &
violence, une personne a bord a géné llexploitatior
d'un aéronef en vol, s'en est emparé ou en a exercé !
contrdle, ou lorsqu'elle est sur le point d'accomplir w
tel acte, les Etats contractants prennent toutes me
sures appropriées pour restituer ou conserver !
contrdle de l'aéronef au commandant légitime.

2. Dans les cas visés au paragraphe précédent, tou!
Etat contractant ou atterrit I'aéronef permet aux pas
sagers et & 'équipage de poursivre leur voyage aussitf'
que possible. Il restitue 'aéronef et sa cargaison a ceu!
qui ont le droit de les détenir.



SUPLEMENTOQ AO «BOLETIM OFICIAL» DE CABO VERDE N® 27 — 13 DE JULHO DE 1989 59

CHAPITREV
Pouvoirs et obligations des Etats
Article 12

Tout Etat contractant doit permettre au comman-
dant d'un aéronef immatriculé dans un autre Etat con-
tractant de débarquer toute personne conformément
gux dispositions de I'Article 8, paragraphe 1.

Article 13

1. Toute Etat contractant est tenu de recevoir une
ersonne que le commandant d'aéronef lui remet con-
?ormément aux dispositions de I'Article 9, paragraphe
1

Droit aérien-aéronautique

2. S'il estime que les circonstance le justifient, tout
Etat contractant assure la détention ou prend toutes
autres mesures en vue assurer la présente de toute
personne auteur présumé d'un acte visé a 1'Article 11,
paragraphe 1, ainsi que de toute personne qui lui a été
remise. Cette détention et ces mesures doivent étre
conformes a la législation dudit Etat; elles ne peuvent
étre maintenues que pendant le délai nécessaire a

hgagement de poursites pénales ou d'une procédure
d'extradition.

3. Toute personne détenue en application du para-
graphe précédent, peut communiquer immédiatement
avec le plus proche représentant qualifié de Etat dond
elle a la nationalité; toutes facilités lui sont accordées
a cette fin.

4Toute Etat contractant auquel une personne est
remise conformément aux dispositions de I'Article 9,
paragraphe 1, ou sur le territoire duquel un aéronef
aterrit aprés qu'un acte visé a 1'Article 11, paragraphe
1, a été accompli, procéde immédiatement & une en-
quéte préliminaire en vue d'établir les faits.

5. Lorsqu'un Etat a mais une personne en détention
conformément aux dispositions du présent article, il
avise immédiatement de cette détention, ainsi que les
trconstances qui la justifient, 'Etat d'immatriculation
de I'aéronef, I'Etat dont la personne détenue a la na-
tionalité et, s'il le juge opportun, tout autre Etat
Interessé. L'Etat qui procéde a l'enquéte préliminaire

€e au présent article, paragraphe 4, en communique
Promptemente les conclusions auxdits Etats et leur in-

que s'il entend exercer sa compétence.

Article 14

L. Si une personne qui a été débarquée conformé-
Ment aux dispositions de I'Article 8, paragraphe 1, ou
FK‘ & été remise conformément aux dispositions de
; ticle 9, paragraphe 1, ou qui a débarqué aprés
VoIr accompli un acte visé a I'Article 11, paragraphe
a!a“: Peut ou ne veut pas poursuivre son voyage, l'etat
P ernssgge', s'il refuse d'admettre cette personne et
At celle:cl nait pas la nationalité dudit Etat ou n'y
foulpas établi sa résidence permanente, peut la re-

¥T vers 'Etat dont elle a la nationalité ou dans le-
elle a établi sa résidence permanente, ou vers

i é?"ilr le territoire duquel elle a commencé son voy-
en.

m-%.:h le débarquement, ni la remise, ni la détention,
2ni le Tes mesures, visées I'Article 13, paragraphe
B oorn onvOi de la personne intérerssée n'est consid-
cnntramme valant entrée sur le territoire d'un Etat
longactant au regard des lois de cet Etat relatives a

T C . h
€ ou & l'admission des personnes. Les disposi-

tions de la présent Convention ne peuvent affecter les
lois des Etats contractants relatives au reoufement
des personnes.

Article 15

Sous réserve des dispositions de l'article précédent,
toute personne qui a été débarquée conformément aux
dispositions de I'Article 8, paragraphe 1, ou qui a été
remise conformément aux dispositions de 1'Article 9,
paragraphe 1, ou qui a débarqué apreés avoir.accompli
un acte visé a l'Article 11, paragraphe 1, et qui désire
poursuivre son voyage peut le faire aussitét que possi-
ble vers la destination de son choix, & moins que sa
présence ne soit requise selon la loi de I'Etat
d'atterissage, aux fins de poursuites pénales et
d'extradition.

2. Sous réserve de ses lois relatives & l'entrée et a
I'admission, a l'extradition et au refoulement des per-
sonnes, tout Etat contractant dans le territoire duquel
une personne a été débarquée conformément aux dis-
positions de I'Article 8, paragraphe 1, ou remise confor-
mément aux dispositions de 1'Article 9, paragraphe 1,
ou qui a débarqué et & laquelle est imputé un acte visé
a I'Article 11, paragraphe 1, accorde a cette personne
un traitememt qui, en ce qui concerne sa protection et
sa sécurité, n'est pas moins favorable que celui qu'il ac-
corde & ses nationaux dans des cas analogues.

CHAPITRE VI
Autres dispositions
Article 16

1. Les infractions commises & bord d'aéronefs imma-
triculés dans un Etat contractant sont considérées, aux
fins d'extraditions, comme ayant été commises tant au
lieu de leur perpétration que sur le territoite de 1'Etat
d'immatriculation de 1'aéronef.

TOKYO

2. Compte tenu des dispositions du paragraphe
précédent, aucune dispositions de la présent Conven-
tion ne doit étre interprétée comme créant une obliga-
tion d'accorder 'extradition.

Article 17

En prenant des mesures d'enquéte ou d'arrestation
ou en exer¢ant de toute autre maniére leur compétence
a I'égard d'une infraction commise & bord d'un aéronef,
les Etats contractants doivent dument tenir compte de
la sécurité et des autres intérets de la navigation aé-
rienne et doivent agir de maniére & éviter de retarder
sans nécessité I'aéronef, les passagers, les membres de
I'équipage ou les marchandises.

Article 18

Si des Etats contractants constituent pour le trans-
port aérien, des organisations d'exploitation en com-
mun ou des organismes internationaux d'exploitation
et si les aéronefs utilisés ne sont pas immatriculés
dans un Etat déterminé, ces Etats désigneront, sui-
vant des modalités appropriées, celui d'entre eux qui
sera considéré, aux fins de la présente Convention,
comme Etat d'immatriculation. Ils aviseront de cette
désignation 1'Organisation de 1'Aviation civile interna-
tionale qui en informera tous les Etats Parties a la pré-
sente Convention.
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CHAPITRE VII
Dispositions protocolaires
Article 19

La présente Convention, jusqu'a la date de son en-
trée en vigueur dans les conditions préveus & 1'Article
21, est ouverte a la signature de toute Etat qui, & cette
date, sera membre de 1'Organisation des Nations
Unies ou d'une institution spécialisée.

Article 20

1. La présente Convention est soumise a la ratifica-
tion des Etats signataires conformément a leurs dispo-
sitions constitutionnelles.

2. Les instruments de ratification seront déposés
aupr?s de 1'Organisation de l'Aviation civile interna-
tionale.

Article 21

1. Lorsque présente convention aura réuni les ratifi-
cations de douze Etats signataires, elle entrera en vi-
gueur entre ces Etats le quatre-vingt-dixiéme jour
aprés le dépot du douziéme instrument de ratification.
A l'égard de chaque Etat qui la ratifiera par la suite,
elle entrera en vigueur le quatre-vingt-dixiéme jour
apres le dépét de son instrument de ractification.

2. Dés son entrée em vigueur, la présente Conven-
tion sera enregistrée aupres du Secrétaire général de
1'Organisation des Nations Unies par 'Organisation de
1'Aviation civile internationale.

Article 22

1. La présente Convention sera ouverte, aprés son
entrée en vigueur, & I'adhésion de tout Etat membre
de I'Organisation des Nations Unies ou d'une institu-
tion spécialisée.

2. L'adhésion sera effectuée par le dépdt d'un instru-
ment d'adhésion auprés de I'Organisation de 1'Aviation
civile internationale et prendra effet le quatre-vingt-
dixiéme jour qui suivra la date de ce dépét.

Article 23

1. Tout Etat contractant peut dénoncer la présent
Convention par une notification fait a 1'Organisation
de l'aviation civile internationale.

Droit aérien-aéronautique

2. La dénonciation prendra effet six mois aprés la
date de réception de la notification par 1'Organisation
de I'Aviation civile internationale.

Article 24

1. Tout différend entre des Etats contractants con-
cernant l'interprétation ou l'application de la présente
Convention qui ne peut pas étre réglé par voie de négo-
ciation est soumis a l'arbitrage, & la demande de 1'un
d'entre eux. Si, dans les six mois qui suivent la date de
la demande d'arbitrage, les Parties ne parviennent pas
A se mettre d'accord sur l'organisation de l'arbitrage,
I'une quelconque d'entre elles peut soumettre au
Statut de la Cour.

2. Chaque Etat pourra, au moment ou il signera ou
ratifiera la présente Convention ou y adhérera, dé-
clarer qu'il ne se considére pas lié par les dispositions
du paragraphe précédent. Les autres Etats contrac-
tants ne seront pas liés par lesdites dispositions en-
vgrs tout Etat contractant qui aura formulé une telle
réserve.

3. Tout’ Etat contractant qui aura formulé une 5
serve conformément aux dispositions du paragrap),
précédent pourra & tout moment lever cette rége,.‘,e
par une notification adressée & I'Organisation de
I'Aviation civile internationale.

Article 25

Sauf dans le cas prévu a I'Article 24, il ne sera g4
mis aucune réserve a la présente Convention.

Article 26

L'Organisation de l'Aviation civilo internationa],
notifiera a tous les Etats membres de I'Organisatio,
des Nations Unies ou d'une institution spécialisée:

a) toute signature de la présente Convention ¢
la date de cette signsture;

b) le dépét de tout instrument de ratification o
d'ahésion et l1a date de ce dépdt;

¢) la date a laquelle la présente Convention ep.
tre en vigueur conformément aux disposi
tions du paragraphe ler de I'Article 21;

d) la reception de toute notification de dénonci
tion et la date de réception; et

e) la réception de toute déclaration ou notifics
tion faite en vertu de l'Article 24 et la date
de reception.

EN FO!I DE QUOI les Plénipotentiaires soussignés,
diment autorisés, ont signé la présente Convention.

FAIT a Tokyo le quatorziéme jour du mois de sep
tembre de I'an mil neuf cent soixante-trois, en troi
textes authentiques rédigés dans les langues frangaise,
anglaise et espagnole.

La présente Convention sera déposée auprés d
I'Organisation de l'Aviation civile internationale n
conformément aux dispositions de l'Article 19, ell
restera ouverte a la signature et cette Organisatio
transmetra des copies certifiées conformes de la pré
sente Convention a tous les Etats membres d
I'Organisation des Nations Unies ou d'une institution
spécialisée.

CONVENCAO REFERENTE AS INFRACCOES E
A CERTOS ACTOS COMETIDOS A BORDO DE
AERONAVES

Tradugéo néo oficial

Os Estados Partes nesta Convengdo acordaram 10
seguinte:

CAPITULO I
Fins da Convencéo
Artigo 1°
1. A presente Convengéo aplicar-se-4:
a) Asinfracges a lei penal;

b) Aos actos que, embora nfo constituam i¥
fracgdes, possam pér ou ponham em perigo?
seguranga da aeronave, ou das pesscas ¢
bens, ou que ponham em perigo a boa orde?
e a disciplina a bordo:
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"

2. Com ressalva do dispostc no capitulo III, esta
Convengdo aplicar-se-d &s infracgdes cometidas ou aos
actos praticados por uma pessoa a bordo de toda e
‘qualquer aeronave registada em qualquer dos Estados
Contratantes enquanto essa aeronave se encontrar
quer em V0o, quer a superficie do alto mar ou a de
outra zona situada fora do territério de qualquer Es-

tado.

3. Para os fins da presente Convengédo, uma aero-
nave é considerada em vdo desde o momento em que se
empregar a forga motriz para levantar até ao momento
em que terminar a aterragem.

4. Esta Convengéo ndo se aplicard as aeronaves uti-
lizadas em servigos militares, alfandegdrios ou poli-
ciais.

Artigo 22

Sem prejuizo do disposto no artigo 4° e das exigén-
cias de seguranca da aeronave e das pessoas ou bens a
bordo, nenhuma disposi¢do da presente Convengéo
pode ser interpretada como autorizando ou exigindo a
aplicagdo de qualquer medida no caso de infracgdes a
leis penais de cardcter politico ou baseadas em discri-
minagdo racial ou religiosa.

CAPITULO II
Jurisdi¢do
Artigo 3°

1. O Estado onde a aeronave estd registada é
competente para conhecer das infracgdes e outros actos
praticados a bordo.

2. Cada Estado Contratante deverd adoptar as
medidas necessdrias para, como Estado de registo da
aeronave, estabelecer a sua competéncia para conhe-
cer das infracgSes cometidas a bordo das aeronaves
nele registadas.

3. A presente Convengdo néo exclui o exercicio da
competéncia penal em conformidade com as leis nacio-
nais.

Artigo 4°

Um Estado Contratante que ndo seja o de registo da
aeronave nio pode perturbar o v6o desta a fim de exer-
cer a sua competéncia penal para conhecimento de
uma infracgdo praticada a bordo, a nio ser nos casos
€m que:

a) A infrac¢do produza efeitos no territério desse
Estado;

b) A infracgdo tenha sido cometida por ou contra
um nacional desse Estado ou uma pessoa
que nele tenha a sua residéncia permanente;

¢) Ainfracgdo afecte a seguranga desse Estado;

d) A infracgdo constitua uma violagdo das regras
ou regulamentos vigentes nesse Estado e
respeitantes ao vdo ou manobra das aero-
naves;

e) O exercicio desta competéncia seja necessdrio
para assegurar o cumprimento de quaisquer
obrigagdes que incumbam ao mesmo Estado
por virtude de acordo internacional multi-
lateral.

CAPITULO 111
Poderes do Comandante da aeronave
Artigo 5°

1. As disposigdes do presente capitulo néo séo
aplicdveis as infracgbes e actos cometidos, ou prestes a
ser cometidos, por uma pessoa a bordo de uma aero-
nave em vdo no espago aéreo do estado de registo, so-
bre o alto mar ou sobre outra regido situada fora do
territério de um Estado, a ndo ser que o iltimo ponto
de descolagem ou o préximo ponto de aterragem pre-
visto esteja situado num Estado que néo seja o de re-
gisto, ou se a aeronave voar posteriormente com a refe-
rida pessoa a bordo no espago aéreo de um Estado
diferente do de registo.

2. Nio obstante o disposto no artigo 1% n® 3, uma
aeronave serd considerada em vdo, para os fins do pre-
sente capitule, desde o0 momento em que, terminado o
embarque, se fecham todas as portas exteriores, até ao
momento em que qualquer dessas portas se abra para
o desembarque.

No caso de aterragem forgada as disposi¢des do pre-
sente capitulo serdo igualmente aplicdveis as in-
fracgdes e actos praticados a bordo, até que as autori-
dades competentes de um Estado tomem a seu cargo a
aeronave, as pessoas e os bens a bordo.

Artigo 6°

1. Quando o comandante da aeronave tiver fundadas
razdes para crer que uma pessoa praticou, ou estd
prestes a praticar, a bordo uma infracgdo ou um acto
previstos no artigo1?, n? 1, poderd adoptar em relagdo
a essa pessoa as medidas razodveis, inclusivé coerci-
vas, que se tornem necessdrias:

a) Para garantir a seguran¢a da aeronave ou das
pessoas ou bens a bordo;

b) Para manter a ordem e a disciplina a bordo;

¢) Para lhe permitirem entregar essa pessoa as
autoridades competentes ou desembarcd-la,
de harmonia com as disposi¢des do presente
capitulo.

2. O comandante da aeronave pode exigir ou autori-
zar o auxilio dos outros membros da tripulagfio, e so-
licitar ou autorizar, mas néo exigir o auxilio dos passa-
geiros, para tomar contra qualquer pessoa as medidas
coercivas que sejam da sua competéncia. Qualquer
membro da tripulagdo ou qualquer passageiro pode
igualmente tomar, sem essa autorizagio, todas as me-
didas preventivas razodveis, quando tiver razdes fun-
dadas para crer que estas medidas sdo urgentes para
proteger a seguranc¢a da aeronave, das pessoas ou dos
bens a bordo.

Artigo 7

1. As medidas coercivas tomadas contra uma pessoa,
nos termos do artigo 6%, deixardo de ser aplicadas para
além de qualquer local de aterragem, a ndo ser que:

a) Esse local esteja situado no territério de um
Estado ndo Contratante e as autoridades
deste se recusem a autorizar o desembarque
daquela pessoa, ou as medidas coercivas te-
nham sido impostas de harmonia com o dis-
posto no artigo 6% n? 1, alinea c), para per-
mitir a sua entrega as autoridades com-
petentes;
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b) A aeronave faca uma aterragem for¢ada e o
seu comandante esteja impossibilitado de
entregar a pessoa as autoridades compe-
tentes;

¢) Essa pessoa aceite o prosseguimento da via-
gem sujeita as medidas coercivas.

2. O comandante da aeronave deve o mais
rdpidamente e, se possivel, antes de aterrar no ter-
ritério de um Estado com uma pessoa a bordo sujeita
as medidas coercivas previstas no artigo 69, informar
as autoridades desse Estado de que se encontra a
bordo uma pessoa submetida aquelas medidas e as
razdes que as determinaram.

Artigo 8

1. Quando o comandante da aeronave tenha funda-
das razdes para crer que uma pessoa praticou ou estd
prestes a praticar a bordo um acto previsto no artigo
62, n? 1, alinea b), pode desembarcar essa pessoa no
territério de qualquer Estado em que a aeronave
aterre, desde que esta medida seja necessdria para os
fins previstos no artigo 62 n? 1, alinea a), ou b).

2. O comandante da aeronave deve comunicar as au-
toridades do Estado em cujo territério desembarque
uma pessoa de harmonia com o disposto no presente
artigo que efectuou esse desembarque e as razdes que
o determinaram.

Artigo 9

1. Quando o comandante da aeronave tenha funda-
das razdes para crer que uma pessoa praticou a bordo
um acto c{ue em seu entender, constitui uma infracgio
grave as leis penais do Estado de registo da aeronave,
pode entregar essa pessoa as autoridades competentes
de qualquer Estado Contratante em cujo territério
aterre.

2. O comandante da aeronave deve o mais
rdpidamente e, se possivel, antes de aterrar no ter-
ritério de um Estado Contratante com uma pessoa a
bordo que tencione entregar nos termos do nimero an-
tecedente, comunicar as autoridades desse Estado a
sua intengdo de entregar a dita pessoa e as razdes que
o determinaram.

3. O comandante da aeronave deve fornecer as auto-
ridades a quem, de harmonia com o disposto neste ar-
tigo, entregue o presumivel autor da infracgéo, os ele-
mentos de prova e de informagéo que, segundo a lei do
Estado de registo da aeronave, se encontrem legitima-
mente em seu poder.

Artigo l(f

1. Sempre que a aplicagdo das medidas previstas na
presente Convengdo esteja em conformidade com esta,
nem o comandante da aeronave, nem qualquer mem-
bro da tripulagdio, passageiro, proprietdrio ou explora-

dor da aeronave, ou pessoa por conta de quem o vdo se™

realize, podem ser responsabilizados em qualquer
processo pelo prejuizos sofridos pela pessoa objecto
dessas medidas.

CAPITULO IV
Apoderamento ilicito de aeronaves
Artigo 11°

1. Quando ilicitamente, mediante violéncia ou
ameaca de violéncia, uma pessoa a bordo perturbar o
comando de uma aeronave em vdo, se apoderar dela ou

exercer o seu comando, ou estiver prestes a praticar

um destes actos, os Estados Contratantes tomam todag

as providéncias adequadas para que o legitimo coman.

gante da aeronave retome ou conserve o comandp
esta.

2. Nos casos previstos no nimero antecedente, o
Estado Contratante onde a aeronave aterrar deve per-
mitir aos passageiros e a tripulacdo o prosseguimentg
da viagem o mais rapidamente possivel e restituir g
aeronave e a respectiva carga aos seus legitimos pos-
suidores.

CAPITULO V
Poderes e deveres dos Estados
Artigo 122

1. Todos os Estados Contratantes devem permitir ao
comandante de uma aeronave registada noutro Estado
Contratante que desembarque qualquer pessoa de har-
monia com o disposto no artigo 8, n® 1.

Artigo 13°

1. Todos os Estados Contratantes devem aceitar
qualquer pessoa que o comandante da aeronave lhes
entregar em conformidade com o disposto no artigo 9°,
n® 1.

2. Se um Estado Contratante considerar que as cir-
cunstincias o justificam, deve proceder a detengdo ou
tomar outras medidas para asegurar a presenga de
qualquer pessoa que se presuma ter praticado um acto
previsto no artigo 112, n? 1, ou de qualquer outra pes-
soa que lhe tenha sido entregue.

A detengdo e as demais medidas efectuar-se-do de
harmonia com a lei desse Estado, e serdio mantidas
apenas pelo periodo razodvelmente necessdrio para
instauragdo do procedimento criminal ou de ex-
tradigdo.

3. A qualquer pessoa detida de harmonia com o
nimero antecedente devem ser concedidas todas as fa-
cilidades para comunicar imediatamente com o mais
préximo representante qualificado do Estado de que
seja nacional.

4. O Estado Contratante ao qual seja entregue uma
pessoa nos termos do artigo 9%, n? 1, ou em cujo ter-
ritério a aeronave aterre apés a prdtica de um acto pre-
visto no artigo 112, n? 1, deve proceder imediatamente
a uma investigagdo preliminar dos factos.

5. Quando um Estado detiver uma pesssoa de har-
monia com o presente artigo, deve comunicar imediata-
mente o facto, e as circuntancias que o justificam, ao
Estado de registo da aeronave e ao da nacionalidade do
detido se o julgar conveniente, a todos os demais Esta-
dos interessados. O Estado que proceder a investigagdo
preliminar prevista no n® 4 deste artigo deve comuni-
car rapidamente as suas conclusdes aos Estados acima
referidos e indicar-lhes se se propde proceder contra a
dita pessoa.

Artigo 142

1. Quando uma pessoa desembarcada segundo as
disposigdes do artigo 8% n? 1, entregue de harmonia
com o 3isposto no artigo 9° n? 1, ou desembarcada de-
pois de ter praticado um acto previsto no artigo 11°
n® 1, que possa ou néo queira prosseguir a viagem, e o
Estado de aterragem se recuse a admiti-la ou e ela ndo
tenha nacionalidade desse Estado ou nele a sua resi-
déncia permariente, pode este Estado reenvid-la para o
Estado de qug ela seja nacional ou em que tenha a sua
residéncia permanente, ou para o Estado em cujo ter-
ritério comecou a sua viagem aérea.
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2. O desembarque, a entrega, a detengdo e as outras
medidas previstas no artigo 13% n®2, ou o regresso da
pessoa em conformidade com o nimero antecedente,
ndo sdo considerados como admissdo no territério de
um Estado Contratante, para os efeitos das suas leis
relativas a entrada ou admissdo de pessoas.

As disposigdes da presente Convengdo ndo podem
afectar as leis de um Estado Contratante reguladoras
da expulsdo de pessoas do seu territério.

Artigo 15°

1. Sem prejuizo do disposto no artigo anterior ante-
cedente, qualquer pessoa desembarcada em conformi-
dade com o artigo 8% n® 1, entregue nos termos do ar-
tigo 9% n? 1, ou desembarcada depois de ter praticado
um acto previsto no artigo 112, n® 1, e que deseje
prosseguir a sua viagem, pode fazé-lo o mais breve-
mente possivel para o destino que escolher, salvo se a
sua presenca for necessdria segundo a lei do Estado de
aterragem para fins de procedimento criminal ou de
extradigéo.

2. Sem prejuizo da aplicagdo das suas leis sobre en-
trada, admissdo, extradi¢do e expulsdo, o Estado Con-
tratante em cujo territério seja desembarcada uma
pessoa segundo o disposto no artigo 8° , n® 1, ou en-
tregue de harmonia com o artigo 9°% n°® 1, ou desem-
barque uma pessoa a quem se impute algum dos actos
previstos no artigo 11°, n® 1, deve conceder-lhe, para a
sua protec¢do e seguranga, um tratamento ndo menos
favordvel que o dispensado em idénticas cir-
cunstincias aos seus nacionais.

CAPITULO VI
Disposi¢oes diversas
Artigo 16°

2. As infracg¢bes praticadas a bordo de aeronave re-
gistada em um Estado Contratante sido consideradas,
para fins de extradi¢do, como tendo sido praticadas
tanto no lugar em que ocorreram como no territério do
Estado de registo da aeronave.

2. Sem prejuizo do disposto no nimero antecedente,
nenhuma disposi¢do da presente Convengdo deve ser
interpretada no sentido de criar uma obrigagdo de con-
ceder a extradigdo.

Artigo 17°

Ao tomarem quaisquer medidas para investigagdo
ou detengéio, ou ao exercerem de qualquer outro modo
a sua competéncia em matérias de infracgdes pratica-
das a bordo de uma aeronave, os Estados Contratantes
devem ter na devida conta a seguranga e os demais
Interesses da navegac¢do aérea, evitando retardar de-
Snecessdriamente a aeronave, os passageiros, a tri-
pulagdo ou a carga.

Artigo 182

Se os Estados Contratantes constituem para o
transporte aéreo organizagdes de exploragdo em co-
Mum ou organismos internacionais de exploragéo, que
utxl_lzem aeronaves ndo registadas em nenhum Estado,

esignardo, conforme as circunstdncias do caso, qual
¢ entre aqueles Estados sera considerado, para os
Ins da presente Convengdo, como o de registo, de-
Signacdo de que devem dar conhecimento a Orga-
Mzagdo Internacional de Aviagdo Civil, que do facto in-
Ormard todos os Estados Partes “na’ presente
Onvengio.

CAPITULO VII
Disposi¢oes Finais
Artigo 192

Até i data em que a presente Convengéo entrar em
vigor de harmonia com o disposto no artigo 212, ficara
aberta a assinatura de qualquer Estado que a essa
data seja membro da Organizagdo das Nagbes Unidas
ou de qualquer organismo especializado.

Artigo 20°

1. A presente Convengdo serd sujeita a ratificaydo
dos Estados signatédrios em conformidade com as suas
disposi¢des constitucionais.

2. Os instrumentos da ratificacdo devem ser deposi-
tados na Organizagdo Internacional de Aviagéo Civil.

Artigo 21°

1. Logo que a presente Convengdo tenha obtido a
ratificacdo de doze Estados signatdrios, entrard em
vigor entre estes Estados no nonagésimo dia a contar
do depésito do duodécimo instrumento de ratificagdo.
Em relacdo a cada Estado que a ratifique apés essa
data, entrard em vigor no nonagésimo dia a contar da
data do depésito do respectivo instrumento de rati-
ficagdo.

2. Logo que entre em vigor, a presente Convengio
serd registada no Secretariado-Geral das Nagdes Uni-
das pela Organizagdo Internacional de Aviagdo Civil.

Artigo 22°

1. A presente Convengdo ficard aberta, apds a sua
entrada em vigor, 4 adesdo de qualquer Estado mem-
bro das Nagdes Unidas ou de qualquer organismo espe-
cializado.

2. A adesdo efectuar-se-d4 pelo depésito do respectivo
instrumento de adesdo na Organizagdo Internacional
de Aviacdo Civil, e produzird efeitos a partir do nona-
gésimo Sia contado da data desse depésito.

Artigo 232

1. Qualquer Estado Contratante pode denunciar a
presente Convengdo por uma notifica¢éo dirigida a Or-
ganizacdo Internacional de Aviagdo Civil.

2. A denincia produzird efeito seis meses depois da
data de recepg¢do da notificagdo pela Organizagdo In-
ternacioanl de Aviagéo Civil.

Artigo 24°

1. Qualquer diferendo entre dois. ou mais Estados
Contratantes, relativo a interpretag¢do ou aplica¢io da
presente Convengio, que ndo possa ser solucionado por
meio de negociagdes, serd submetido a arbitragem, me-
diante pedido de um deles. Se dentro de seis meses a
contar da data do pedido de arbitragem as Partes nio
chegarem a acordo sobre a organizagdo da mesma,
qualquer delas pode submeter o diferendo ao Tribunal
Internacional de Justiga por meio de requerimento em
conformidade com o estatuto desse Tribunal.

2. No momento de assinar, ratificar ou aderir a pre-
sente Convengio, qualquer Estado poderd declarar que
ndo se considera vinculado pela disposi¢do do nimero
antecedente. Os outros Estados Contratantes néo fi-
cardo vinculados pela referida disposicdo para com o
Estado Contratante que tenha formulado tal reserva.

3. O Estado Contratante que tenha formulado a re-
serva prevista no nimero antecedente poderd em qual-
quer momento retird-la por meio de notificagdo diri-
gida a Organizagdo Internacional de Aviagdo Civil.
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Artigo 25°

Salvo o disposto no artigo 24°, nenhuma reserva
poder4 ser formulada & presente Convengéo.

Artigo 26°

A Organizagdo Internacional de Aviagdo Civil comu-
nicard a todos os Estados membros da Organizagéo
das Nag¢des Unidas ou de qualquer dos orgnismos espe-
cializados:

a) As assinaturas da presente Convengdo e as
datas em que tiveram lugar;

b) O depésito dos instrumentos de ratificagdo ou
de ades#io e a data deste depésito;

¢) A data de entrada em vigor da presente Con-
vengdo de harmonia com o disposto no artigo
21%,n%1;

d) A recepgdo das comunicacgbes de dentncia e a
data em que foram recebidas, e

e) A recepgéio das declaragdes ou notificagdes fei-
tas nos termos do artigo 24° e a data em que
foram recebidas.

Em fé do que os Plenipotencidrios signatédrios, devi-
damente autorizados, assinaram esta Convengao.

Feita em Téquio, aos 14 de Setembro de 1963, em
trés textos auténticos, redigidos em inglés, francés e
espanhol.

A presente Convengdo seré depositada na Orga-
nizagdo Internacional de Aviagdo Civil, onde ficard
aberta a assinatura de harmonia com o disposto no ar-
tigo 199, deverd aquela Organizac¢do enviar cépias le-
galizadas da mesma Convengdio a todos os Estados
membros da Organizagdo das Nagdes Unidas ou de
qualquer dos organismos especializados.

Lei n® 55/111/89
de 13 de Julho

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional Popu-
lar decreta, nos termos da alinea b) do artigo 582 da
Constituig¢do, o seguinte:

Artigo unico: Nos termos do artigo 58° alinea &) da
Constituigédo, é aceite a adesdo & Convengéo para a re-
pressdo da captura ilicita de aeronaves, adoptada em
Haia, em 16 de Dezembro de 1970, cujo texto em fran-
cés e a respectiva tradugdo néo oficial em portugués fa-
zem parte integrante da presente lei, a que vém
anexos.

Aprovada em 12 de Junho de 1989

O Presidente da Assembleia Nacional Popular,
Abtlio Augusto Monteiro Duarte.

Promulgada em 6 de Julho de 1989.
Publique-se.

O Presidente da Repiblica, ARISTIDES MARIA
PEREIRA.

MONTREAL
ANNEXE X

Convention pour la répression d'actes iliciteg
dirigés contre la sécurité de l'aviation civile

Signée a Montréal le 23 septembre 1871
Les Etats Parties a la présente convention.

CONSIDERANT que les actes ilicites dirigés contre
la sécurité de l'aviation civile compromettent la secu.
rité des personnes et des biens, génent sérieusement
T'exploitation des services aériens et minent la con-
fiance des peuples du monde dans la sécurité se
T'aviation civile,

CONSIDERENT que de tels les actes préoccupent
gravement,

CONSIDERANT que, dans le but de prévenir ces
actes, il est urgent de prévoir des SON CONVENUS

mesures appropriés en vue de la punifiar de leurs an-
teurs, DES DISPOSITIONS SUIVANTES:

Article ler

1. Commet une infraction pénale toute personne qui
ilicitement et intentionnellement:

a) accomplit un acte de violence 4 I'encontre
d'une personne se trouvant & bord d'un aéro-
nef en vol, si cet acte est de nature & compro-
mettre la sécurité de cet aéronef;

b) détruit un aéronef en service ou cause a un tel
aéronef des dommages qui le rendent inapte
au vol ou qui sont de nature & compromettre
sa sécurité en vol;

¢) place ou fait placer sur un aéronef en service,
par quelque moyen que ce soit, un dispositif
ou des substances propes & détruire ledit aé-
ronef ou & lui causer des dommages qui le
rendent inapte au vol ou qui sont de nature
a compromettre sa sécurité en vol;

d) détruit ou endommage des instalations ou ser-
vices de navigation aérienne ou en perturbe
le fonctionnement, si I'un de ces actes est de
naturle a compromettre la securité d'aéronefs
en vol;

e) communique une information qu'elle sait étre
fausse et, de ce fait compromet la sécurité
d'un aéronef en vol.

2. Commet également une infraction pénale toute
personne qui:

a) tente de commettre I'une des infractions énu-
mérées au paragraphe ler du présent article;

b) est le complice de la personne qui commet ou
tente de commettre I'une de ces infractions.

Article 2
Aux fins de la présent convention:

a) un aéronef est considéré comme étant en vol
depuis le moment ou, I'embarquement étant
terminé, toutes ses portes extérieures ont
été fermées jusqu'au moment ou I'une de ces
portes est ouverte en vue du débarquement;
en cas d'atterissage forcé, le vol est censé se
poursuivre jusqu'a ce que l'autorité compé-
tente prenne en charge l'aéronef ainsi que
les personnes et biens a bord;



